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LEI COMPLEMENTAR Nº 005, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2002. 

 
 

Regula a extinção do crédito tributário, a baixa da 
dívida ativa e altera o processo fiscal no município de 
pontão. 
 

 
O Prefeito Municipal de Pontão, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 

Art. 62 da Lei Orgânica Municipal, faz saber que o Poder Legislativo aprovou, e ele sanciona 
e promulga a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

 
Art. 1º - Extinguem o crédito tributário: 

 
I - o pagamento; 
 
II - a compensação; 
 
III - a transação; 
 
IV - a remissão;  
 
V - a prescrição e a decadência; 
 
VI - a conversão de depósito em renda; 
 
VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no art. 
2º e seus §§ 1º e 4º desta Lei Complementar; 
 
VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do art. 3º desta Lei 
Complementar; 
 
IX - a decisão administrativa; 
 
X - a decisão judicial transitada em julgado. 
 
Parágrafo Único - A lei disporá quanto aos efeitos da extinção total ou parcial do crédito 
sobre a ulterior verificação da irregularidade da sua constituição, observado o disposto nos 
artigos 4º e 5º desta Lei Complementar. 
 

Art. 2º - O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja 
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da 
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando 
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 
 
§ 1º - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob 
condição resolutória da ulterior homologação do lançamento. 
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§ 2º - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, 
praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito. 
 
§ 3º - Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do 
saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação. 
 
§ 4º - Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a contar da 
ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública Municipal se 
tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o 
crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
 

Art. 3º - A importância do crédito tributário pode ser consignada pelo sujeito passivo, 
nos casos: 
 
I - de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de 
penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória; 
II - de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências administrativas sem 
fundamento legal; 
 
III - de exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito público, de tributo idêntico sobre 
um mesmo fato gerador. 
 
§ 1º - A consignação só pode versar sobre o crédito que o consignante se propõe pagar. 
 
§ 2º - Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importância 
consignada é convertida em renda; julgada improcedente a consignação no todo ou em parte, 
cobra-se o crédito acrescido de juros de mora e demais encargos, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 
 

Art. 4º - O lançamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrava nos 
seguintes casos: 
 
I - quando a lei assim o determine; 
 
II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da 
legislação tributária; 
 
III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos do 
inciso anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de 
esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não o preste 
satisfatoriamente, ajuízo daquela autoridade; 
 
IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na 
legislação tributária como sendo de declaração obrigatória, por qualquer dos sujeitos da 
obrigação tributária; 
 
V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no 
exercício da atividade a que se refere o artigo anterior; 
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VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ativo, ou de terceiro legalmente 
obrigado, que de lugar à aplicação de penalidade pecuniária; 
 
VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio daquele, agiu com 
dolo, fraude ou simulação; 
 
VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do 
lançamento anterior; 
 
IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da 
autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade 
essencial. 
 
Parágrafo Único - A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito 
da Fazenda Pública Municipal. 
 

Art. 5º - O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e 
rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 
 
§ 1º - Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador 
da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, 
ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito 
maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir 
responsabilidade tributária a terceiros. 
 
§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos certo de 
tempo, desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato gerador se 
considera ocorrido. 
 

Art. 6º - Fica autorizada a autoridade administrativa a conceder, por despacho 
fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo: 
 
I - à situação econômica do sujeito passivo; 
II - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo ou ativo, quanto a matéria de fato; 
III - à diminuta importância do crédito tributário; 
IV - a considerações de eqüidade, em relação com as características pessoais ou materiais do 
caso; 
V - a condições peculiares a determinada região do território da entidade tributante. 
 

Parágrafo Único - O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido. 
 

CAPÍTULO II 
DA BAIXA DA DÍVIDA ATIVA 

 
Art. 7º - Fica autorizada a baixa da Dívida Ativa Municipal, através de cancelamento 

dos créditos tributários enquadráveis nas seguintes condições: 
 
I - cujo sujeito passivo encontra-se em local incerto e ignorado; 
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II - cujo valor de qualquer crédito, seja igual ou inferior a 10 (dez) Unidades Fiscais de 
Referência - UFIR ou que para a sua cobrança, implique em maior custo e risco do que seu 
produto; 
 
III - cujo lançamento originário ou inscrição em Dívida Ativa, tenha ocorrido com vício, 
imperfeição, duplicidade, não incidência de fato gerador, exorbitância de valor ou qualquer 
motivo que caracterize crédito tributário indevido, situação nula ou anulável, 
 
IV - os créditos tributários, regularmente inscritos, prescritos, após esgotados todos os 
recursos administrativos e judiciais para a sua cobrança; 
 
V - os créditos tributários denegados por decisão administrativa irrecorrível ou decisão 
judicial passada em julgado. 
 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

SEÇÃO I 
DOS ATOS INICIAIS 

 
Art. 8º - O processo administrativo fiscal terá início com os atos praticados pelos 

agentes fazendários, especialmente através de: 
 
I - notificação de lançamento; 
II - lavratura do auto de infração ou de apreensão de mercadorias, livros ou documentos 
fiscais, - 
III - representações; 
§ 1º - A emissão dos documentos referidos neste artigo exclui a espontaneidade do sujeito 
passivo, independente de intimação. 
 
§ 2º - Também exclui a espontaneidade do sujeito passivo o ato de lavratura do termo de 
início de fiscalização. 
 

SEÇÃO II 
DA RECLAMAÇÃO E DA DEFESA. 

 
Art. 9º - Ao sujeito passivo é facultado o direito de apresentar reclamação ou defesa 

contra a exigência fiscal, a partir do momento que tomou conhecimento da obrigação 
tributária, no prazo de até 30 (trinta) dias, se não constar da intimação ou da notificação do 
lançamento outro prazo. 
 

Art. 10 - Na reclamação ou defesa, apresentada por petição ao Órgão Fazendário 
mediante protocolo, o sujeito passivo alegará toda a matéria que entender útil, indicará e 
requererá as provas que pretenda produzir, juntará logo as que possuir e, sendo o caso, 
arrolará testemunhas, até o máximo de 3 (três). 
 

Art. 11 - Apresentada a reclamação ou a defesa, os funcionários que praticaram os 
atos, ou outros especialmente designados no processo, terão o prazo de 15 (quinze) dias para 
impugná- la. 
 

Art. 12 - A apresentação da reclamação ou da defesa instaura a fase litigiosa do 
processo administrativo fiscal. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE PONTÃO 
Av. Julio de Mailhos, 1316 – Pontão (RS) CEP 99.190-000 – Fone 54-3308-1900 

 

 

 
SEÇÃO III 

DAS PROVAS 
 

Art. 13 - Findos os prazos a que se referem os artigos 9º e 11, o titular da repartição 
fiscal deferirá, no prazo de 10 (dez) dias, a produção das provas que não sejam 
manifestamente inúteis ou protelatórias, ordenará a produção de outras que entender 
necessárias e fixará o prazo, não superior a 30 (trinta) dias, em que uma e outra devam ser 
produzidas. 
 

Art. 14 - As perícias deferidas competirão ao perito designado pela autoridade 
competente, na forma do artigo anterior, quando requeridas pelo sujeito passivo, ou, quando 
ordenadas de oficio, poderão ser atribuídas a agentes do Fisco. 
 

Art. 15 - Ao servidor fazendário e ao sujeito passivo será permitido, sucessivamente, 
reinquirir as testemunhas. 
 

Art. 16 - O sujeito passivo poderá participar das diligências, pessoalmente ou através 
de seus prepostos ou representantes legais e as alegações que tiverem serão juntadas ao 
processo ou constarão do termo de diligência, para serem apreciadas no julgamento. 
 

Art. 17 - Não se admitirá prova fundada em exame de livros ou arquivos do órgão 
Fazendário, ou em depoimento pessoal de seus representantes ou servidores. 
 

SEÇÃO IV 
DA DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA 

 
Art. 18 - Findo o prazo para a produção das provas, ou perempto o direito de 

apresentar a defesa, o processo será apresentado à autoridade julgadora, que proferirá decisão, 
no prazo de 10 (dez) dias. 
§ 1º - A autoridade poderá, no prazo deste artigo, a requerimento da parte ou de oficio, dar 
vista, sucessivamente, ao servidor fazendário e ao sujeito passivo, por 5 (cinco) dias a cada 
um, para as alegações finais. 
 
§ 2º - Verificada a hipótese do parágrafo anterior, a autoridade terá novo prazo de 10 (dez) 
dias para proferir a decisão. 
 
§ 3º - A autoridade não fica restrita às alegações das partes, devendo julgar de acordo com sua 
convicção, em face das provas produzidas no processo. 
 
§ 4º - Se não considerar habilitada a decidir, a autoridade poderá converter o processo em 
diligência e determinar a produção de novas provas, observado o disposto na seção III, 
prosseguindo-se na forma deste capítulo, na parte aplicável. 
 

Art. 19 - A decisão, redigida com simplicidade, clareza e fundamentada, concluirá 
pela procedência ou improcedência do ato praticado pelo órgão ou servidor fazendário, 
definindo expressamente os seus efeitos, num ou noutro caso. 
 

Parágrafo Único - A autoridade julgadora a que se refere este capítulo é o titular do 
órgão fazendário. 
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Art. 20 - Não sendo proferida decisão no prazo legal, nem convertido o julgamento 
em diligência, poderá a parte interpor recurso voluntário, cessando, com a interposição do 
recurso a jurisdição da autoridade de primeira instância. 

 
SEÇÃO V 

DO RECURSO VOLUNTÁRIO 
 

Art. 21 - Da decisão de primeira instância caberá recurso voluntário com efeito 
suspensivo ao Prefeito Municipal Conselho Municipal de Contribuintes, interposto no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados da ciência da decisão que se dará no prazo de 10 (dez) dias. 
 

Parágrafo Único - Enquanto não constituído o Conselho Municipal de Contribuintes 
a função judicante em Segunda instância administrativa será exercida pelo Prefeito Municipal. 
 

Art. 22 - É vedado reunir em uma só petição recursos referentes a mais de uma 
decisão, ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o mesmo contribuinte, salvo 
quando proferidas em um único processo fiscal. 
 

Art. 23 - Conforme o caso, a autoridade julgadora de primeira instância verificará se 
foram trazidos ao recurso fatos ou, elementos novos não constantes da defesa ou da 
reclamação que lhe deu origem. 
 
§ 1º - Os fatos novos, porventura trazidos ao recurso, serão examinados pela autoridade 
julgadora de primeira instância, antes do encaminhamento do processo ao Conselho 
Municipal de Contribuintes, sendo que, em hipótese alguma, poderá aquela autoridade 
modificar o julgamento feito, mas, em face dos novos elementos do processo, poderá 
justificar o seu procedimento anterior. 
 
§ 2º - O recurso deverá ser remetido ao Conselho Municipal de Contribuintes no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, independente da apresentação ou não de fatos ou elementos que 
levem a autoridade julgadora de primeira instância a proceder na forma do parágrafo anterior. 
 
 

SEÇÃO VI 
DO RECURSO DE OFÍCIO 

 
Art. 24 - Das decisões de primeira instância contrárias, no todo ou em parte, à 

Fazenda Municipal, inclusive por desclassificação da infração, será interposto recurso de 
ofício, com efeito suspensivo. 
 
§ 1º - Se a autoridade julgadora deixar de recorrer de oficio, no caso previsto neste artigo, 
cumpre ao servidor iniciador do processo, ou a qualquer outro que do fato tomar 
conhecimento, interpor recurso, em petição encaminhada por intermédio daquela autoridade. 
 
§ 2º - Constitui falta de exação no cumprimento do dever e desídia no desempenho da função, 
para efeito de imposição de penalidade estatutária e aplicação de legislação trabalhista, a 
omissão a que se refere o parágrafo anterior. 
 

Art. 25 - Subindo o processo em grau de recurso voluntário, e sendo também caso de 
oficio não interposto, agirá o órgão julgador como se tratasse de recurso de oficio. 
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SEÇÃO VII 
DA DECISÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA 

 
Art. 26 - A decisão na instância superior será proferida pelo Conselho Municipal de 

Contribuintes no prazo máximo de 30 (trinta) dias, que serão contados da data do recebimento 
do processo, aplicando-se para a notificação do despacho, o prazo definido no artigo 161 
desta Lei Complementar. 
 

Art. 27 - Decorrido o prazo definido no artigo anterior, sem que tenha sido proferida a 
decisão, não serão computados os acréscimos legais a partir dessa data. 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 28 - O Poder Executivo regulamentará por decreto a presente Lei. 

 
Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário da lei municipal nº 032/93, 

especialmente os artigos 100 e 110. 
 

Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Pontão, 08 dias de Novembro de 2002. 

 
 
 
 

NELSON JOSÉ GRASSELLI 
Prefeito Municipal. 

 
 
 
 
 
 
Registre-se e Publique-se. 
 
JOSÉ VALMIR BLANGE DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Administração. 
 

 


